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ASSEMBLEIA DA REPUBLICA

Lei n.° 65/2019, de 23 de agosto
Sumario: Mantém em vigor e generaliza a aplicagdo do sistema de informacgéo cadastral simplificada.
Mantém em vigor e generaliza a aplicacdo do sistema de informacgéo cadastral simplificada
A Assembleia da Republica decreta, nos termos da alinea c) do artigo 161.° da Constituicdo, o seguinte:

CAPITULO |
Disposi¢cdes gerais

Artigo 1.°
Objeto e &mbito

1 - A presente lei mantém em vigor e generaliza a aplicagdo do sistema de informacdo cadastral
simplificada, instituido pela Lei n.° 78/2017, de 17 de agosto, integrando os seguintes procedimentos:

a) O procedimento de representacao grafica georreferenciada (RGG), previsto nos artigos 5.°a 12.° da Lei
n.° 78/2017, de 17 de agosto, aplicavel aos prédios rusticos e mistos, nos municipios que néo dispdem de
cadastro geométrico da propriedade rustica (CGPR) ou cadastro predial em vigor;

b) O procedimento especial de registo, previsto nos artigos 13.°a 15.°da Lei n.° 78/2017, de 17 de agosto,
aplicavel aos prédios rusticos e mistos em todo o territério nacional, com as especificidades constantes da
presente lei.

2 - A presente lei cria ainda, no &mbito do sistema de informacéo cadastral simplificada, o procedimento
especial de justificacéo de prédio ristico e misto omisso, aplicavel em todo o territério nacional.

3 - O novo sistema de informacéo cadastral simplificado concorre para a elaboracéo do cadastro predial
rdstico no plano nacional.

4 - A presente lei promove igualmente a universalizagéo do Balc&o Unico do Prédio (BUPI), criado pela Lei
n.° 78/2017, de 17 de agosto, enquanto plataforma nacional de registo e cadastro do territério (PNRCT),
abrangendo os prédios urbanos, rdsticos e mistos de todo o territério nacional.

5 - A operacionalizacdo do regime previsto na presente lei depende da celebracdo de um acordo de
colaboracéo interinstitucional entre o Centro de Coordenacdo Técnica previsto na alinea a) do n.° 1 do
artigo 5.° e cada municipio, no prazo de um ano a contar da data de entrada em vigor da presente lei.
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6 - O acordo de colaboracgéo interinstitucional referido no nimero anterior é publicitado no BUPI, devendo
a sua divulgacéo ser igualmente promovida durante 60 dias, através das autarquias locais, nomeadamente
por divulgacdo de aviso no sitio na Internet do respetivo municipio e por afixacao de editais.

7 - No quadro do Centro de Coordenagédo Técnica referido no n.° 5, mediante protocolo a celebrar entre a
Autoridade Tributaria e Aduaneira (AT) e o Instituto dos Registos e Notariado, I. P. (IRN, I. P.), a AT
transmite a plataforma BUPI a informagao relativa aos prédios inscritos nas matrizes prediais ristica e
urbana, localizados no respetivo municipio, bem como a identificacdo dos seus titulares, através do nome
e numero de identificacao fiscal, e respetivo domicilio fiscal.

Artigo 2.°
Sistema de informacgao cadastral simplificada

1-OIRN, I. P, é a entidade responsavel pelo sistema de informacé&o cadastral simplificada e pelo BUPI,
competindo-lhe:

a) Garantir a interoperabilidade dos dados detidos pelas entidades referidas no artigo 27.° da Lei n.°
78/2017, de 17 de agosto;

b) Assegurar a harmonizagdo da informacgéo relevante sobre os elementos caracterizadores e de
identificacdo dos prédios usados para efeitos cadastrais, registrais, matriciais e agricolas;

¢) Comunicar as entidades referidas na alinea a) as altera¢fes efetuadas aos prédios descritos;
d) Assegurar a supervisao do procedimento de RGG.

2 - Compete aos servicos de registo realizar os procedimentos especiais de registo e de justificacdo
previstos na presente lei.

Artigo 3.°
Cadastro geométrico da propriedade rustica e cadastro predial

A Direcé@o-Geral do Territdrio é a autoridade nacional responsavel pelo CGPR e pelo cadastro predial,
aprovado pelo Decreto-Lei n.° 172/95, de 18 de julho, e pelo Sistema Nacional de Exploracéo e Gestéo de
Informacdo Cadastral (SINERGIC), aprovado pelo Decreto-Lei n.° 224/2007, de 31 de maio, na sua
redacgdo atual, competindo-lhe assegurar:

a) A disponibilizacdo no BUPi da informacéo sobre os elementos cadastrais existentes, procedendo para
o efeito a respetiva informatizacdo e vectorizacéo, até 31 de dezembro de 2022;

b) A harmonizacdo da caracterizacdo e identificacdo dos prédios em regime de cadastro predial;
c) A conservacgédo do cadastro predial.

Artigo 4.°
Principios gerais

1 - O regime constante da presente lei obedece aos principios da:

a) Coordenacéo, assegurando a partilha de informacdo entre as entidades competentes sobre os
elementos caracterizadores e de identificacdo dos prédios rasticos e mistos e dos seus titulares, para
efeitos de localizagdo geografica e de supressdo da omissédo no registo predial e demais efeitos de
identificacao do prédio;

b) Complementaridade, assegurando que a harmonizacdo das informag¢fes da competéncia das diversas
entidades salvaguarda os efeitos juridicos respetivos, nos termos da legislagéo aplicavel;

¢) Subsidiariedade, no sentido de a informacé&o ser recolhida e transmitida pelas entidades competentes
que mais adequadamente o possam efetuar, tendo em conta fatores de proximidade;

d) Participacédo, reforcando a atuacéo civica dos cidadaos, através do acesso a informacéao e a participacéo
nos procedimentos de RGG e de registo especial de prédio rastico e misto omisso;
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e) Publicitagdo, garantindo a transparéncia e o carater publico dos procedimentos e das informactes
cadastrais, com garantia da protecdo dos dados pessoais envolvidos.

2 - De acordo com a alinea b) do niUmero anterior, as relagcfes entre o cadastro, o registo predial e a matriz
predial regem-se por um principio de complementaridade, nos termos do qual a situacgao juridica e fiscal
dos prédios constante do registo predial e da matriz predial produz os efeitos previstos na legislacao
respetiva.

3 - Sem prejuizo do regime legal relativo a protecdo dos dados pessoais, 0 acesso a informacéo cadastral
por parte dos particulares e das entidades e servicos da Administracéo Plblica do Estado e de outras
pessoas coletivas publicas efetua-se nos termos previstos na Lei n.° 78/2017, de 17 de agosto, e na
presente lei.

Artigo 5.°
Modelo de organizacéo e desenvolvimento

1 - O modelo de organizacdo e desenvolvimento do sistema de informacéo cadastral simplificada e do
BUPi desenvolve-se em dois niveis:

a) Ao nivel central, através de um Centro de Coordenagédo Técnica, com competéncias de coordenagéo,
decisdo e apoio, integrado no Ministério da Justica;

b) Ao nivel municipal, através de Unidades de Competéncia Locais, que formam a rede de balcées de
atendimento, para atendimento ao cidadéo, identificacdo, tratamento e partilha da informacéo respeitante
ao territdrio, seus titulares e limites.

2 - As competéncias dos municipios referidas na alinea b) do nimero anterior podem ser delegadas na
entidade intermunicipal que estes integram, podendo ser exercidas exclusivamente pela entidade
intermunicipal ou em conjunto com cada municipio.

3 - E aprovado, por portaria dos membros do Governo responsaveis pelas areas das finangas, da
modernizacdo administrativa, da justica, das autarquias locais, do ordenamento do territério e da
agricultura e florestas, o regime de funcionamento e financiamento do modelo de organizacdo e
desenvolvimento do regime instituido pela Lei n.° 78/2017, de 17 de agosto, com as especificidades
constantes da presente lei.

Artigo 6.°
Namero de identificacdo de prédio

1 - O ndmero de identificacdo de prédio (NIP), a que se refere o artigo 3.° da Lei n.° 78/2017, de 17 de
agosto, é um identificador numérico, sequencial, com digito de controlo e sem significado I6gico, destinado
ao tratamento e harmonizacédo da informacgéo de indole predial, visando a prossecucédo dos seguintes
objetivos:

a) Assegurar a identificacdo univoca dos prédios, mediante a atribuicdo de um ndmero Unico de
identificacdo, de utilizacdo comum a toda a Administracao Publica, possibilitando a criacdo da informacéo
predial Gnica;

b) Unificar e permitir uma gestao uniforme e informética dos contelidos cadastrais num Unico sistema de
informacéo;

c) Assegurar o acesso a informacao pela Administracdo Publica, pelos cidaddos e pelas empresas,
designadamente por via eletrénica e com a garantia da protecdo de dados pessoais envolvidos.

2 - O NIP é atribuido a cada prédio, sempre que seja confirmada a coincidéncia entre a informagéo
constante das bases de dados das descri¢des prediais do IRN, I. P., e das bases de dados que contém as
inscricdes matriciais da AT.

3 - O NIP corresponde a descrigdo do registo predial, podendo incluir uma ou mais matrizes, e associa,
além da respetiva RGG, quaisquer outros dados e elementos relativos a caracterizacdo do prédio.
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Artigo 7.°
Confirmacgé&o de confinantes

1 - Para os efeitos previstos no n.° 3 do artigo 5.°da Lei n.° 78/2017, de 17 de agosto, considera-se validada
por todos os proprietarios confinantes a informacéao resultante da RGG nas seguintes situacgoes:

a) Declaracdo de aceitacdo de todos os proprietarios dos prédios confinantes, conforme formulario
constante do anexo Il ao Decreto Regulamentar n.° 9-A/2017, de 3 de novembro, no caso de ndo haver
conflito quanto aos confinantes;

b) Existéncia, no BUPI, da totalidade dos poligonos dos prédios confinantes sem conflito de estremas
comuns.

2 - No caso de existir conflito quanto aos confinantes pode ser assinada uma declaracdo de aceitacéo de
todos os proprietarios dos prédios confinantes, desde que seja corrigida a sobreposicdo de poligonos e
assinada a declaracdo presencialmente perante técnico habilitado para o efeito, conforme formulario
constante do anexo Il ao Decreto Regulamentar n.° 9-A/2017, de 3 de novembro.

3 - Se se mantiver a sobreposicdo de poligonos de prédios confinantes prevista no nimero anterior, 0
conflito deve ser apreciado através do procedimento de composi¢cdo administrativa de interesses.

CAPITULO II
Sistema de informagao cadastral simplificada

SECCAO |
Procedimento especial de registo de prédio ristico e misto omisso

Artigo 8.°
Procedimento especial de registo de prédio rlstico e misto omisso

1 - O procedimento especial de registo de prédio rustico e misto omisso é aplicavel aos prédios nao
descritos no registo ou descritos sem inscri¢cdo de aquisicdo ou reconhecimento de direito de propriedade
ou de mera posse em vigor, com as especificidades previstas na presente lei.

2 - Sem prejuizo do disposto no artigo 14.° da Lei n.° 78/2017, de 17 de agosto, o procedimento referido
no nimero anterior pode ser promovido pelos interessados que disponham de documento comprovativo
do seu direito de propriedade, na sequéncia do procedimento de RGG.

SECCAO lI
Procedimento especial de justificacdo de prédio ristico e misto omisso

Artigo 9.°
Procedimento especial de justificacdo de prédio ristico e misto omisso

1 - O procedimento especial de justificagdo de prédio ristico e misto omisso € aplicavel aos prédios nao
descritos no registo ou descritos sem inscri¢cdo de aquisicdo ou reconhecimento de direito de propriedade
ou de mera posse em vigor.

2 - Ao procedimento especial de justificacdo de prédio rdstico e misto omisso aplica-se, em matéria de
competéncia, o disposto no artigo 13.° da Lei n.° 78/2017, de 17 de agosto.

3 - As formalidades prévias, a tramitacdo e os meios de impugnacao do processo especial de justificacdo
séo estabelecidos por decreto regulamentar.

Artigo 10.°
Direito subsidiario

Ao procedimento especial de justificacdo previsto na presente seccao sdo aplicaveis, em tudo o que nao
estiver especialmente regulado, as disposi¢cdes do Cddigo do Registo Predial e do Cédigo do Notariado.
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SECCAO Il
Disposi¢des comuns

Artigo 11.°
Anotacédo a descricao

Para efeitos do previsto no artigo 18.° da Lei n.° 78/2017, de 17 de agosto, no caso de prédios descritos,
a existéncia de RGG é comunicada por via eletrénica ao sistema de informagéo de registo predial.

Artigo 12.°
Baldios

O regime aplicavel aos baldios e aos demais meios de produ¢do comunitarios, designadamente os artigos
8.0e 9.°da Lei n.° 75/2017, de 17 de agosto, é tramitado, com as necessérias adapta¢fes, no ambito do
sistema de informagé&o cadastral simplificado previsto na presente lei.

Artigo 13.°
Publicitacéo

O sistema de informacéo cadastral simplificada e as medidas a adotar para a identificacdo da estrutura
fundiéaria, através dos limites georreferenciados dos prédios rusticos e mistos e da titularidade, previstos
na presente lei e demais legislacdo aplicavel, devem ser objeto de publicitacdo e ampla divulgacéo,
nomeadamente pelo IRN, I. P., mediante anincio de acesso livre em sitio proprio do Ministério da Justica,
pelos municipios e freguesias, bem como pelo Ministério dos Negdécios Estrangeiros, que deve assegurar
a divulgacao junto das comunidades portuguesas no estrangeiro, através da rede diplomética e consular.

CAPITULO IlI
Disposic¢des finais e transitérias

Artigo 14.°
Regime emolumentar e tributério

1 - Mantém-se em vigor o regime de gratuitidade emolumentar e tributaria previsto no artigo 24.°da Lein.°
78/2017, de 17 de agosto, passando a aplicar-se aos prédios risticos e mistos com area igual ou inferior
a 50 ha, sendo o mesmo ainda alargado aos seguintes atos e procedimentos:

a) Os atos praticados no ambito do procedimento especial de justificacéo previsto na presente lei;

b) Os atos de registo relativos a prédios risticos ou mistos ndo descritos, ou descritos sem inscrigdo de
aquisicdo ou reconhecimento de direito de propriedade ou de mera posse em vigor, desencadeados pelos
interessados junto de qualquer servico de registo nos termos previstos no Cédigo do Registo Predial,
desde que apresentem configuracdo geométrica cadastral;

¢) Os documentos emitidos pelas entidades ou servigcos da Administracao Publica destinados a instruir o
procedimento de RGG e a suprir as deficiéncias do pedido de registo de aquisi¢cdo, efetuado nos termos
gerais do Cédigo do Registo Predial, de prédio rastico ou misto ndo descrito ou descrito sem inscri¢cdo de
aquisicdo ou reconhecimento de direito de propriedade ou mera posse em vigor, desde que instruido com
a RGG do prédio, ou que apresentem configuragdo geométrica cadastral;

d) A RGG de prédios efetuada pelas entidades publicas, ou a pedido dos interessados junto daquelas,
destinada a instruir o procedimento especial de justificacdo previsto na presente lei;

e) Os procedimentos simplificados de sucessao hereditaria celebrados nos servigos de registo que sejam
necessarios a regularizacéo da situacéo registal dos prédios rusticos e mistos ndo descritos.

2 - O regime de gratuitidade previsto no niUmero anterior vigora pelo prazo de quatro anos:

a) A contar da data de entrada em vigor da presente lei, para os municipios piloto referidos no artigo 31.°
da Lei n.° 78/2017, de 17 de agosto, e para os municipios que dispdem de CGPR ou cadastro predial em
vigor;
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b) A contar da data de celebragédo do acordo de colaboracgdo interinstitucional referido no n.° 5 do artigo
1.°, para os restantes municipios.

3 - O regime de gratuitidade previsto no presente artigo aplica-se aos prédios integrados em terrenos
baldios, independentemente da area.

4 - A inscricdo dos prédios rusticos omissos ha matriz ndo da lugar a aplicacdo de coimas, a instauracéo
de processo por infracdo tributaria ou a liquidacdo e cobranca de impostos e juros devidos até a data da
regularizacéo.

Artigo 15.°
Regulamentacéo

Mantém-se em vigor o Decreto Regulamentar n.° 9-A/2017, de 3 de novembro, que deve ser objeto de
alteracdo no prazo de 60 dias a contar da data de entrada em vigor da presente lei, por forma a
regulamentar as especificidades constantes da mesma.

Artigo 16.°
Producéo de efeitos

A presente lei produz efeitos a partir de 1 de novembro de 2018, considerando-se ratificados todos os atos
praticados ao abrigo do regime previsto na Lei n.° 78/2017, de 17 de agosto, até a data de entrada em
vigor da presente lei.

Artigo 17.°
Avaliacéo

1 - O Governo fica obrigado a publicacdo de relatério anual sobre a aplicacdo do regime previsto na
presente lei, com desagregacdo da respetiva informacdo, designadamente a relativa a identificacdo de
parcelas cujo proprietario ndo tenha sido possivel identificar.

2 - Sem prejuizo do niumero anterior, no prazo de trés anos a contar da entrada em vigor da presente lei o
Governo apresenta a Assembleia da Republica um relatério de avaliagéo da aplicagéo do presente regime
ao territério nacional, com vista a eventual extensdo dos prazos aqui previstos para a sua implementagéo

Artigo 18.°
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicacao.
Aprovada em 28 de junho de 2019.

O Presidente da Assembleia da Republica, Eduardo Ferro Rodrigues.
Promulgada em 23 de julho de 2019.

Publique-se.

O Presidente da Republica, Marcelo Rebelo de Sousa.

Referendada em 29 de julho de 2019.

Pelo Primeiro-Ministro, Augusto Ernesto Santos Silva, Ministro dos Negécios Estrangeiros.
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